PARECER N° 100, DE 2016
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 611, DE 2015

 


          De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a instalação, em prédios públicos, de dispositivos hidráulicos visando o controle e a redução do consumo de água.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 34a a 38a Sessões Ordinárias, de 07 a 13/05/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável ao projeto ora em tela.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no §7º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise da propositura, e diante da crise hídrica em que nos encontramos, só podemos concluir que a medida proposta é benéfica para toda a sociedade. Deveras, os dispositivos listados no parágrafo único do artigo 1º da propositura certamente contribuirão para a economia de água consumida nos imóveis construídos, reformados ou alugados para órgãos ou entidades da Administração Pública. O uso racional da água requer a adoção de medidas por todos os cidadãos e também pelo Poder Público, estando o projeto ora analisado em plena consonância com o que se espera da Administração Pública.

Um ponto, porém, merece nossa reflexão. O imóvel de propriedade de particular e alugado pela Administração Pública segue as regras do direito civil, mais especificamente da Lei n.º 8.245, 18 de outubro de 1991. As benfeitorias realizadas em imóvel não pertencente ao Estado obedecem às regras legais e contratuais pactuadas, não podendo a Administração Pública (locatária) promover alterações no bem pelo simples fato de existir uma locação. Por essa razão, promove-se, nesta oportunidade, pequena adequação no texto da propositura por meio da seguinte 

EMENDA

Suprima-se o termo “alugados” do artigo 1º, caput, do Projeto de Lei n.º 611, de 2015.

Sendo indubitáveis, portanto, os benefícios que poderão advir da presente medida, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 611, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 28/10/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga – Luiz Turco – Ramalho da Construção – Roberto Massafera – Gileno Gomes – Cezinha de Madureira 

